
N. L 69/4 PT | Jornal Oficial das Comunidades Europeias 19 . 3 . 96

ACORDO-QUADRO INTER-REGIONAL DE COOPERAÇAO

entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-membros, por um lado, e o Mercado Comum
do Sul e os seus Estados-partes, por outro

O REINO DA BÉLGICA,

O REINO DA DINAMARCA,

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA,

A REPÚBLICA HELÉNICA,

O REINO DE ESPANHA,

A REPÚBLICA FRANCESA,

A IRLANDA,

A REPÚBLICA ITALIANA,

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO,

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS,

A REPÚBLICA DA ÁUSTRIA,

A REPÚBLICA PORTUGUESA,

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA,

O REINO DA SUÉCIA,

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE,

Partes no Tratado que institui a Comunidade Europeia e no Tratado da União Europeia , adiante designados
« Estados-membros da Comunidade Europeia »,

A COMUNIDADE EUROPEIA,

adiante designada « Comunidade »,

por um lado , e

A REPÚBLICA ARGENTINA,

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL,

A REPÚBLICA DO PARAGUAI ,

A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI,

Partes no Tratado de Assunção para a constituição de um Mercado Comum do Sul e do protocolo adicional
de Ouro Preto ,

adiante designados « Estados-partes do Mercosul », e

O MERCADO COMUM DO SUL,

adiante designado «Mercosul »,

por outro ,
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CONSIDERANDO os profundos laços históricos , culturais , políticos e económicos que os unem e
inspirados nos valores comuns aos seus povos ;

CONSIDERANDO a sua plena adesão aos objectivos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas ,
aos valores democráticos, ao Estado de direito , ao respeito e à promoção dos direitos do Homem;

CONSIDERANDO a importância que as duas partes atribuem aos princípios e valores consignados na
declaração final da Conferência das Nações Unidas sobre o ambiente e o desenvolvimento, realizada no Rio
de Janeiro , em Junho de 1992 , bem como na declaração final da cimeira social , realizada em Copenhaga ,
em Março de 1995 ;

TENDO EM CONTA que as duas partes consideram os processos de integração regional como instrumen­
tos de desenvolvimento económico e social que facilitam a inserção internacional das suas economias e , em
última análise , promovem a aproximação entre os povos e contribuem para uma maior estabilidade
internacional ;

REITERANDO a sua vontade de manter e reforçar as regras de um comércio internacional livre segundo as
regras da Organização Mundial do Comércio e salientando em particular a importância de um regionalismo
aberto ;

CONSIDERANDO que tanto a Comunidade como o Mercosul desenvolveram experiências específicas em
matéria de integração regional de que poderão beneficiar mutuamente no processo de reforço das suas
relações , de acordo com as suas próprias necessidades;

TENDO EM CONTA as relações de cooperação desenvolvidas em acordos bilaterais entre os Estados das
respectivas regiões , bem como nos acordos-quadro de cooperação assinados a nível bilateral pelos
Estados-partes do Mercosul e pela Comunidade Europeia ;

TENDO PRESENTE os resultados do Acordo de cooperação interinstitucional , de 29 de Maio de 1992 ,
entre o Conselho do Mercado Comum do Sul e a Comissão das Comunidades Europeias, e destacando a
necessidade de dar continuidade às acções realizadas nesse âmbito ;

CONSIDERANDO a vontade política das partes de estabelecerem, como meta final , uma associação
inter-regional de carácter político e económico baseada numa cooperação política reforçada , numa
liberalização gradual e recíproca de todo o comércio, tendo em conta a sensibilidade de certos produtos e
em cumprimento das regras da Organização Mundial do Comércio , e baseada , por último , na promoção
dos investimentos e no aprofundamento da cooperação;

TENDO EM CONTA os termos da declaração solene comum, pela qual ambas as partes se propõem
celebrar um Acordo-quadro inter-regional que abranja a cooperação económica e comercial , bem como a
preparação da liberalização gradual e recíproca das trocas comerciais entre as duas regiões , como fase
preparatória para a negociação de um acordo de associação inter-regional entre elas ;

DECIDIRAM celebrar o presente acordo , tendo , para o efeito , designado como plenipotenciários :

O REINO DA BÉLGICA:

Erik DERYCKE,

Ministro dos Negócios Estrangeiros ,

O REINO DA DINAMARCA:

Niels HELVEG PETERSEN,

Ministro dos Negócios Estrangeiros ,

A REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA:

Klaus KINKEL,

Ministro Federal dos Negócios Estrangeiros e Vice-Chanceler ,
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A REPUBLICA HELÉNICA:

Karolos PAPOULIAS,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

O REINO DE ESPANHA:

Javier SOLANA MADARIAGA,

Ministro dos Negócios Estrangeiros ,

A REPÚBLICA FRANCESA:

Hervé de CHARETTE,

Ministro dos Negócios Estrangeiros ,

A IRLANDA:

Dick SPRING,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

A REPÚBLICA ITALIANA:

Susanna AGNELLI,

Ministra dos Negócios Estrangeiros,

O GRÃO-DUCADO DO LUXEMBURGO:

Jacques F. POOS,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

O REINO DOS PAÍSES BAIXOS :

Hans van MIERLO,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

A REPÚBLICA da ÁUSTRIA :

Wolfgang SCHÚSSEL,
Ministro Federal dos Negócios Estrangeiros e Vice-Chanceler,

A REPÚBLICA PORTUGUESA:

Jaime GAMA,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

A REPÚBLICA DA FINLÂNDIA:

Tarja HALONEN,

Ministra dos Negócios Estrangeiros ,

O REINO DA SUÉCIA :

Mats HELLSTRÖM,

Ministro dos Assuntos Europeus e do Comércio Externo ,

O REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E DA IRLANDA DO NORTE:

Malcolm RIFKIND,

Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Commonwealth ,

A COMUNIDADE EUROPEIA:

Javir SOLANA MADARIAGA,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

Presidente em exercício do Conselho da União Europeia ,
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Manuel MARIN,

Vice-presidente da Comissão das Comunidades Europeias,

A REPÚBLICA ARGENTINA:

Guido di TELLA,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL :

Luiz Felipe Palmeira LAMPREIA,

Ministro dos Negócios Estrangeiros ,

A REPÚBLICA DO PARAGUAI :

Luis Maria Ramirez BOETTENER,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

A REPÚBLICA ORIENTAL DO URUGUAI :

Alvaro Ramos TRIGO,

Ministro dos Negócios Estrangeiros,

O MERCADO COMUM DO SUL:

Alvaro Ramos TRIGO,

Ministro dos Negócios Estrangeiros ,

Presidente em exercício do Mercado Comum do Sul ,

OS QUAIS, após terem trocado os seus plenos poderes , reconhecidos em boa e devida forma ,

ACORDARAM NO SEGUINTE:

TITULO I

OBJECTIVOS, PRINCÍPIOS E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

condições para a criação de uma associação inter­
-regional .

2 . Para o cumprimento desse objectivo , o presente
acordo abrange os domínios comercial , económico e de
cooperação para a integração, bem como outras áreas de
interesse mútuo , com o propósito de intensificar as
relações entre as partes e respectivas instituições .

Artigo 1 .

Princípios da cooperação

O respeito dos princípios democráticos e dos direitos
fundamentais do Homem, enunciados na Declaração Uni­
versal dos Direitos do Homem, inspira as políticas inter­
nas e externas das partes e constitui um elemento essen­
cial do presente acordo .

Artigo 3 .

Diálogo político

1 . As partes instituirão um diálogo político regular que
acompanhará e consolidará a aproximação entre a União
Europeia e o Mercosul . Esse diálogo efectuar-se-á nos
termos da declaração comum anexa ao acordo .

2 . O diálogo ministerial previsto na declaração comum
efectuar-se-á no âmbito do Conselho de Cooperação
instituído no artigo 25? do presente acordo ou noutras
instâncias do mesmo nível a decidir mediante acordo
mútuo .

Artigo 2 .

Objectivos e âmbito de aplicação

1 . O presente acordo tem por objectivos o aprofunda­
mento das relações entre as partes e a preparação das
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TITULO II

ÂMBITO COMERCIAL

produtos agro-alimentares e industriais e de reconheci­
mento de conformidade, de acordo com os critérios
internacionais .

2 . As partes , no âmbito das suas competências , anali­
sarão a possibilidade de iniciar negociações sobre acordos
de reconhecimento mútuo .

3 . A cooperação realizar-se-á , principalmente , através
da promoção de qualquer tipo de iniciativa que contribua
para elevar os níveis de qualidade dos produtos e das
empresas das partes .

Artigo 4'.

Objectivos

As partes comprometem-se a intensificar as suas relações
para fomentar o incremento e a diversificação das suas
trocas comerciais , preparar a futura liberalização progres­
siva e recíproca das trocas e criar condições que favore­
çam o estabelecimento da Associação Inter-Regional ,
tendo em conta a sensibilidade de certos produtos e em
conformidade com a Organização Mundial do Comércio
(OMC).

Artigo 7 .

Cooperação aduaneira

1 . As partes favorecerão a cooperação aduaneira ,
tendo em vista a melhoria e a consolidação do quadro
jurídico das suas relações comerciais .

A cooperação aduaneira pode igualmente destinar-se a
reforçar as estruturas aduaneiras das partes e a melhorar
o seu funcionamento no âmbito da cooperação interinsti­
tucional .

2 . A cooperação aduaneira traduzir-se-á , entre outras ,
nas seguintes acções :

a ) Intercâmbio de informações ;

b ) Desenvolvimento de novas técnicas em matéria de
formação e coordenação de acções de organizações
internacionais competentes na matéria ;

c ) Intercâmbio de funcionários e de altos funcionários
das administrações aduaneiras e fiscais ;

d ) Simplificação dos procedimentos aduaneiros ;

e ) Assistência técnica .

3 . As partes manifestam o seu interesse em celebrar ,
no futuro , um protocolo de cooperação aduaneira , no
âmbito do quadro institucional previsto no presente
acordo .

Artigo 5 .

Diálogo económico e comercial

1 . As partes determinarão de comum acordo as áreas
de cooperação comercial , sem exclusão de qualquer sec­
tor .

2 . Para o efeito , as partes comprometem-se a manter
um diálogo económico e comercial periódico , de acordo
com o quadro institucional previsto no título VIII do
presente acordo .

3 . Esta cooperação abrangerá especialmente as seguin­
tes áreas :

a ) Acesso ao mercado, liberalização comercial ( obstácu­
los tarifários e não tarifários ) e regras comerciais , tais
como práticas restritivas de concorrência , regras de
origem, salvaguardas , regimes aduaneiros especiais ,
entre outras ;

b ) Relações comerciais das partes com países terceiros ;

c ) Compatibilidade da liberalização comercial com as ,
normas do GATT/OMC;

d ) Identificação de produtos sensíveis e de produtos
prioritários para as partes ;

e ) Cooperação e intercâmbio de informações em matéria
de serviços , no âmbito das competências respectivas . Artigo 8 .

Cooperação estatística

As partes acordam em promover uma aproximação meto­
dológica em matéria de estatística , tendo em vista utilizar,
numa base reconhecida reciprocamente , dados estatísticos
relativos às trocas de bens e serviços e , de uma forma
geral , em todas as áreas susceptíveis de serem objecto de
tratamento estatístico .

Artigo 6 !

Cooperação em matéria de normas agro-alimentares e
industriais e de reconhecimento de conformidade

1 . As partes acordam em cooperar para promover a
sua aproximação em matéria de política de qualidade, dos
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Artigo 9 .

Cooperação em matéria de propriedade intelectual

1 . As partes acordam em cooperar em matéria de
propriedade intelectual a fim de dinamizar os investimen­
tos , a transferência de tecnologias , as trocas comerciais ,
bem como todas as actividades económicas conexas , e de
evitar quaisquer distorções .

2 . As partes , no âmbito das respectivas legislações ,
regulamentos e políticas , e em conformidade com os
compromissos assumidos no acordo «TRIPS » ( acordo
sobre os aspectos comerciais dos direitos da propriedade
intelectual ), assegurarão uma protecção adequada e efec­
tiva dos direitos de propriedade intelectual e , se necessá­
rio , acordarão quanto ao seu reforço .

3 . Para efeitos do n? 2 , a propriedade intelectual
abrangerá , entre outros , o direito de autor e direitos
conexos , as marcas de fábrica ou marcas comerciais , as
indicações geográficas e as denominações de origem, os
desenhos e modelos industriais , as patentes , os esquemas
de configuração ( topografias de circuitos integrados ).

excluindo a priori nenhum sector e tendo em conta as
respectivas prioridades , interesses comuns e competências
próprias .

4 . Tendo em conta o que precede , as partes coopera­
rão em todos os domínios que favoreçam a criação de
laços e de redes económicas e sociais e conduzam a uma
aproximação das respectivas economias , bem como em
todos os domínios de que decorra uma transferência de
conhecimentos específicos em matéria de integração
regional .

5 . No âmbito desta cooperação, as partes promoverão
o intercâmbio de informações sobre os respectivos indica­
dores macroeconómicos .

6 . A conservação do ambiente e dos equilíbrios ecoló­
gicos será tida em conta pelas partes nas acções de
cooperação empreendidas .

7 . O desenvolvimento social e especialmente a promo­
ção dos direitos sociais fundamentais serão tidos em
conta nas acções e medidas promovi4as pelas partes neste
domínio .

TITULO III

COOPERAÇÃO ECONÓMICA

Artigo 1 1 .

Cooperação empresarial

1 . As partes promoverão a cooperação empresarial a
fim de criar um quadro favorável ao desenvolvimento
económico que tenha em conta os seus interesses
mútuos .

2 . Esta cooperação destinar-se-á em particular a :

a ) . Aumentar os fluxos de trocas comerciais , os investi­
mentos , os projectos de cooperação industrial e a
transferência de tecnologias ;

b ) Apoiar a modernização e diversificação industrial ;

c ) Identificar e eliminar os obstáculos à cooperação
industrial entre as partes , através de medidas que
incentivem o respeito das leis da concorrência e
promovam a sua adaptação às necessidades do mer­
cado, tendo em conta a participação dos operadores e
a concertação entre estes;

d ) Dinamizar a cooperação entre os agentes económicos
das partes , especialmente entre as pequenas e médias
empresas ;

e ) Favorecer a inovação industrial através do desenvolvi­
mento de uma abordagem integrada e descentralizada
da cooperação entre os operadores das duas regiões ;

Artigo 10 .

Objectivos e princípios

1 . Tendo em conta o interesse mútuo e os objectivos
económicos a médio e a longo prazo, as partes fomenta­
rão a cooperação económica por forma a contribuir para
a expansão das suas economias , reforçar a sua competiti­
vidade internacional , fomentar o desenvolvimento tecno­
lógico e científico , melhorar os níveis de vida respectivos ,
proporcionar condições para a criação e qualidade de
emprego e , em última análise , facilitar a diversificação e o
estreitamento dos laços económicos .

2 . As partes promoverão o tratamento regional de
todas as acções de cooperação que , em virtude do seu
âmbito de aplicação e do resultado das economias de
escala , permitam, na opinião de ambas , uma utilização
mais racional e eficaz dos meios postos à disposição e
uma optimização dos resultados esperados .

3 . A cooperação económica entre as partes desenvol­
ver-se-á numa base tão ampla quanto possível , não
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f ) Manter a coerência das acções que possam exercer
uma influência positiva na cooperação entre as
empresas das duas regiões .

3 . A cooperação realizar-se-á , essencialmente , através
das seguintes acções :

a ) Intensificação dos contactos organizados entre opera­
dores e redes das duas partes , através de conferências ,
seminários técnicos , missões exploratórias , participa­
ção em feiras gerais e sectoriais e em encontros
empresariais ;

b ) Iniciativas adequadas de apoio à cooperação entre
pequenas e médias empresas , tais como promoção de
empresas comuns (joint ventures), criação de redes de
informação , incentivo à criação de delegações comer­
ciais , transferência de experiências e de conhecimen­
tos especializados , subcontratação, investigação apli­
cada , licenças e franquias , etc .

c ) Promoção de iniciativas de reforço da cooperação
entre operadores económicos do Mercosul e associa­
ções europeias , tendo em vista o estabelecimento de
um diálogo entre redes ;

d ) Acções de formação, promoção de redes e apoio à
investigação .

Artigo 13 .

Cooperação em matéria de energia

1 . A cooperação entre as partes destina-se a fomentar
a aproximação das suas economias nos sectores da ener­
gia , tendo em conta a sua utilização racional e respeita­
dora do ambiente .

2 . A cooperação em matéria de energia desenvolver­
- se-á , principalmente , através das seguintes acções :

a ) Intercâmbio de informações sob todas as formas
adequadas , especialmente através da organização de
encontros ;

b ) Transferências de tecnologias ;

c ) Fomento da participação dos agentes económicos das
duas partes em projectos comuns de desenvolvimento
tecnológico ou de infra-estruturas ;

d ) Programas de formação técnica ;

e ) Diálogo, no âmbito das suas competências respecti­
vas , sobre políticas de energia .

3 . As partes poderão celebrar , se oportuno, acordos
específicos de interesse comum.

Artigo 12 !

Promoção dos investimentos

1 . As partes , no âmbito das suas competências , procu­
rarão criar condições estáveis e favoráveis a um aumento
de investimentos mutuamente vantajosos .

2 . Esta cooperação desenvolver-se-á , • entre outras ,
mediante as seguintes acções :

a ) Promover o intercâmbio sistemático de informações , a
identificação e a divulgação das legislações e das
oportunidades de investimento ;

b ) Apoiar o desenvolvimento de um quadro jurídico
que favoreça o investimento entre as partes , em
especial através da eventual celebração , pelos Estados­
-membros da Comunidade e pelos Estados-partes do
Mercosul interessados , de acordos bilaterais de pro­
moção e protecção dos investimentos , bem como de
acordos bilaterais destinados a evitar a dupla tributa­
ção ;

c ) Promover empreendimentos conjuntos , em especial
entre pequenas e médias empresas .

Artigo 14 .

Cooperação em matéria de transportes

1 . A cooperação entre as partes em matéria de trans­
portes destina-se a apoiar a reestruturação e moderniza­
ção dos sistemas de transporte e a procurar soluções
mutuamente satisfatórias para a circulação de pessoas e
mercadorias em todos os modos de transporte .

2 . A cooperação realizar-se-á , prioritariamente , através
de :

a ) Intercâmbio de informações sobre as respectivas polí­
ticas de transportes , bem como sobre outros temas de
interesse recíproco;

b ) Programas de formação destinados aos operadores
dos sistemas de transporte .

3 . No âmbito do diálogo económico e comercial pre­
visto no artigo 5 ? e na perspectiva da Associação Inter­
-Regional , as duas partes terão em conta todos os aspec­
tos relacionados com os serviços internacionais de trans­
porte por forma a que não venham a constituir um
obstáculo à expansão recíproca do comércio .
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b ) Divulgar as novas tecnologias de informação e de
telecomunicações , em especial no que se refere às
redes digitais de serviços integrados , transmissão de
dados e criação de novos serviços de comunicação e
de tecnologias de informação;

c ) Estimular o lançamento de projectos conjuntos de
investigação e desenvolvimento tecnológico e indus­
trial em matéria de novas tecnologias das comunica­
ções , de telemática e da sociedade de informação .

Artigo 15 .

Cooperação científica e tecnológica

1 . As partes acordam em cooperar em matéria de
ciência e tecnologia , de modo a promover uma relação de
trabalho duradoura entre as suas comunidades científicas
e a trocar informações e experiências regionais em maté­
ria de ciência e tecnologia .

2 . A cooperação científica e tecnológica entre as partes
realizar-se-á , principalmente , através de :

a ) Projectos conjuntos de investigação em áreas de inte­
resse comum;

b ) Intercâmbios de cientistas para a promoção de inves­
tigação conjunta , a preparação de projectos e a for­
mação de alto nível ;

c ) Reuniões científicas conjuntas para o intercâmbio de
informações , a promoção de interacções e para facili­
tar a identificação das áreas comuns de investigação;

d ) Divulgação de resultados e desenvolvimento de rela­
ções entre os sectores público e privado .

3 . Esta cooperação requer a participação dos centros
de ensino superior das duas partes , dos centros de
investigação e dos sectores produtivos , em especial peque­
nas a médias empresas .

4 . As partes determinarão de comum acordo o âmbito ,
a natureza e as prioridades desta cooperação, através de
um programa plurianual adaptável às circunstâncias .

Artigo 1 71

Cooperação em matéria de protecção do ambiente

1 . De acordo com o objectivo do desenvolvimento
sustentável , as partes procurarão assegurar que a protec­
ção do ambiente e a utilização racional dos recursos
naturais sejam tidas em conta nas várias vertentes da
cooperação inter-regional .

2 . As partes acordam em prestar especial atenção às
medidas relacionadas com a dimensão mundial dos pro­
blemas de ambiente .

3 . Esta cooperação poderá incluir, em especial , as
seguintes acções :

a ) Intercâmbio de informações e experiências , inclusiva­
mente no que se refere à regulamentação e às nor­
mas;

b ) Formação e educação em matéria de ambiente ;

c ) Assistência técnica , execução de projectos comuns de
investigação e , se necessário , assistência institucional .

TITULO IV

REFORÇO DA INTEGRAÇÃO

Artigo 16 .

Cooperação em matéria de telecomunicações e
tecnologias de informação

1 . As partes acordam em estabelecer uma cooperação
comum em matéria de telecomunicações e tecnologias de
informação , tendo em vista promover o seu desenvolvi­
mento económico e social , desenvolver a sociedade da
informação e facilitar a modernização da sociedade .

2 . As acções de cooperação nesta área orientar-se-ão
especialmente para :

a ) Facilitar o estabelecimento de um diálogo sobre os
vários aspectos que caracterizam a sociedade da infor­
mação e promover intercâmbios de informações sobre
normalização, provas de conformidade e certificação
em matéria de tecnologias de informação e de teleco­
municações ;

Artigo 18 .

Objectivos e âmbito de aplicação

1 . A cooperação entre as partes destina-se a apoiar os
objectivos do processo de integração do Mercosul e
abrangerá todos os domínios do presente acordo .

2 . Para o efeito, as actividades de cooperação serão
consideradas em função das solicitações específicas do
Mercosul .

3 . A cooperação deverá revestir todas as formas que se
considerem convenientes , especialmente as seguintes :
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educação e do ensino em matéria de integração regional ,
tanto no que se refera à juventude e à formação profissio­
nal como à cooperação interuniversitária e interempresa­
rial .

2 . As partes prestarão especial atenção às acções que
favoreçam o estabelecimento de relações entre as respecti­
vas entidades especializadas e facilitem a utilização de
recursos técnicos e de intercâmbio de experiências .

3 . As partes fomentarão a celebração de acordos entre
centros de formação, bem como a realização de encon­
tros entre organismos responsáveis pelo ensino e pela
formação em matéria de integração regional .

a ) Sistemas de intercâmbio de informações sob todas as
formas adequadas , inclusivamente mediante a criação
de redes informáticas ;

b ) Formação e apoio institucional ;

c ) Estudos e execução de projectos conjuntos ;

d ) Assistência técnica .

4 . As partes cooperarão para assegurar a máxima
eficácia na utilização dos seus recursos em matéria de
recolha , análise , publicação e divulgação de informação,
sem prejuízo das disposições que se revelem eventual­
mente necessárias para salvaguardar o carácter confiden­
cial de algumas destas informações . Acordam igualmente
em respeitar a protecção dos dados pessoais em todos os
domínios em que esteja previsto o intercâmbio de infor­
mações através de redes informáticas .

TITULO V

COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

Artigo 21 '.

Cooperação em matéria de comunicação, informação
e cultura

1 . No âmbito das suas competências , e a fim de
facilitar o conhecimento das respectivas realidades políti­
cas , económicas e sociais , as partes acordam em aprofun­
dar as suas relações culturais e em fomentar e divulgar a
natureza , objectivos e âmbito dos seus processos de
integração para facilitar a sua compreensão pelos cida­
dãos .

As partes acordam igualmente em intensificar o intercâm­
bio de informações sobre questões de interesse mútuo .

2 . Através desta cooperação procurar-se-á dinamizar a
realização de encontros entre os meios de comunicação e
de informação das duas partes , designadamente através
de acções de assistência técnica .

Esta cooperação poderá incluir a realização de activida­
des culturais quando a sua natureza regional o justifi­
que .

Artigo 19 .

Objectivos e âmbito

1 . As partes fomentarão uma cooperação mais estreita
entre as suas instituições , favorecendo, nomeadamente , o
estabelecimento de contactos periódicos entre estas últi­
mas .

2 . Essa cooperação desenvolver-se-á na base mais
ampla possível , especialmente através de :

a ) Todos os meios que favoreçam intercâmbios regulares
de informações , nomeadamente através do desenvol­
vimento conjunto de redes informáticas de comunica­
ção ;

b ) Transferências de experiências ;

c ) Assessoria e informação .

TITULO VI

OUTRAS ÁREAS DE COOPERAÇÃO

Artigo 22 .

Cooperação na luta contra o tráfico de estupefacientes

1 . De acordo com as competências respectivas , as
partes promoverão a coordenação e a intensificação dos
seus esforços na luta contra o tráfico de estupefacientes e
suas múltiplas consequências , nomeadamente financei­
ras .

2 . Esta cooperação promoverá consultas e uma maior
coordenação entre as partes a nível regional e , eventual­
mente , entre as instituições regionais competentes .

Artigo 20 .

Cooperação em matéria de formação e da educação

1 . No âmbito das suas competências , as partes proce­
derão à definição dos meios necessários à melhoria da
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Artigo 23 .

Cláusula evolutiva

1 . As partes podem alargar o âmbito do presente
acordo, mediante consentimento mútuo, a fim de aumen­
tar os níveis de cooperação e de os completar , de acordo
com as respectivas legislações e mediante a celebração de
acordos sobre sectores ou actividades específicos .

2 . No que respeita à aplicação do presente acordo,
cada uma das partes poderá apresentar propostas destina­
das a alargar o âmbito da cooperação mútua , tendo em
conta a experiência adquirida durante a sua execução .

TITULO VII

MEIOS PARA A COOPERAÇÃO

Artigo 24"

1 . A fim de facilitar o cumprimento dos objectivos de
cooperação previstos no presente acordo, as partes com­
prometem-se a proporcionar os meios adequados para a
sua realização , incluindo meios financeiros , de acordo
com as suas disponibilidades e mecanismos próprios .

2 . Tendo em conta os resultados obtidos , as partes
incentivam o Banco Europeu de Investimento a intensifi­
car a sua acção no Mercosul , de acordo com os seus
procedimentos e critérios de financiamento .

3 . As disposições do presente acordo não prejudicam
as cooperações bilaterais resultantes dos acordos de coo­
peração existentes .

Artigo 26 .

1 . O Conselho de Cooperação é composto , por um
lado, por membros do Conselho da União Europeia e por
membros da Comissão das Comunidades Europeias e ,
por outro , por membros do Conselho do Mercado
Comum do Mercosul e por membros do Grupo Mercado
Comum do Mercosul .

2 . O Conselho de Cooperação adoptará o seu regula­
mento interno .

3 . A presidência do Conselho de Cooperação será
exercida alternadamente por um representante da Comu­
nidade e por um representante do Mercosul .

Artigo 27".

1 . O Conselho de Cooperação será assistido no exercí­
cio das suas funções por uma comissão mista de coopera­
ção , composta por membros do Conselho da União
Europeia e por membros da Comissão das Comunidades
Europeias , por um lado, e representantes do Mercosul ,
por outro .

2 . A comissão mista reunir-se-á , em geral , alternada­
mente em Bruxelas e num dos Estados-partes do Merco­
sul , anualmente , em data e com ordem de trabalhos a
definir de comum acordo . Poderão ser convocadas reu­
niões extraordinárias mediante acordo entre as partes . A
presidência da comissão mista será exercida alternada­
mente por um representante de cada parte .

3 . O Conselho de Cooperação determinará no seu
regulamento interno as regras de funcionamento da
comissão mista .

4 . O Conselho de Cooperação poderá delegar todas
ou parte das suas competências na comissão mista , que
assegurará a continuidade entre as reuniões do Conselho
de Cooperação .

5 . A comissão mista assistirá o Conselho de Coopera­
ção no exercício das suas funções . No desempenho desta
função , a comissão mista encarregar-se-á , em especial­
mente de :

a ) Estimular as relações comerciais de acordo com os
objectivos previstos no presente acordo no que se
refere ao título II ;

b ) Realizar trocas de opiniões sobre qualquer questão de
interesse comum relativa à liberalização comercial e à
cooperação, nomeadamente os futuros programas de
cooperação e os meios disponíveis para a sua realiza­
ção;

c ) Apresentar ao Conselho de Cooperação propostas
que estimulem a preparação da liberalização comer­
cial e a intensificação da cooperação, ponderando
igualmente a necessária coordenação das acções pre­
vistas ,

e

d ) De um modo geral , apresentar ao Conselho de Coo­
peração propostas que contribuam para a realização

TITULO VIII

QUADRO INSTITUCIONAL

Artigo 25".

1 . E criado um Conselho de Cooperação que supervi­
sionará a execução do presente acordo . O Conselho de
Cooperação reunir-se-á a nível ministerial , periodica­
mente e sempre que as circunstâncias o exijam .

2 . O Conselho de Cooperação analisará os principais
problemas suscitados pelo presente acordo, bem como
todas as outras questões bilaterais ou internacionais de
interesse comum, tendo em vista o cumprimento dos
objectivos do presente acordo .

3 . O Conselho de Cooperação pode igualmente apre­
sentar propostas adequadas de comum acordo entre as
partes . No exercício destas funções , o Conselho encarre­
gar-se-á especialmente de propor recomendações que con­
tribuam para a realização do objectivo final , a Associação
Inter-Regional .
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do objectivo final , a Associação Inter-Regional UE­
-Mercosul .

e qualquer medida tomada nos seus próprios termos não
impedem que os Estados-membros da Comunidade Euro­
peia e os Estados-partes do Mercosul desenvolvam acções
bilaterais e eventualmente celebrem novos acordos , no
âmbito das suas competências .

Artigo 32 .

Definição de «partes »

Para efeitos do presente acordo, a expressão «partes »
designa , por um lado, a Comunidade ou os seus Estados­
-membros , ou a Comunidade e os seus Estados-membros ,
de acordo com as respectivas competências , tal como
decorrem do Tratado que institui a Comunidade Euro­
peia , e , por outro , o Mercosul ou os seus Estados-partes ,
nos termos do Tratado para a constituição do Mercado
Comum do Sul .

Artigo 28 .

O Conselho de Cooperação pode decidir da constituição
de qualquer outro órgão que o assista no exercício das
suas funções , competindo-lhe determinar a composição,
os objectivos e o funcionamento desses órgãos .

Artigo 29°.

1 . Nos termos das disposições previstas no artigo 5?
do presente acordo, as partes criam uma subcomissão
mista comercial , que assegurará o cumprimento dos
objectivos comerciais previstos no presente acordo e
preparará os trabalhos para posterior liberalização das
trocas comerciais .

2 . A subcomissão mista comercial será composta por
membros do Conselho da União Europeia e por membros
da Comissão das Comunidades Europeias , por um lado, e
por representantes do Mercosul , por outro .

A subcomissão mista comercial poderá solicitar todos os
estudos e análises técnicos que considere necessários .

3 . A subcomissão mista comercial apresentará anual­
mente à comissão mista de cooperação, prevista no
artigo 27? do presente acordo, relatórios sobre o anda­
mento dos trabalhos e propostas destinadas à futura
liberalização das trocas comerciais .

4 . A subcomissão mista comercial submeterá o seu
regulamento interno à aprovação da comissão mista .

Artigo 30?

Cláusula de consulta

No âmbito das suas competências , as partes comprome­
tem-se a realizar consultas sobre todas as matérias previs­
tas no presente acordo .

O procedimento para as consultas previsto no primeiro
parágrafo será definido no regulamento interno da comis­
são mista .

Artigo 33 .

Aplicação territorial

O presente acordo é aplicável , por um lado, aos territó­
rios em que é aplicável o Tratado que institui a Comuni­
dade Europeia , nas condições nele previstas , e aos territó­
rios em que é aplicável o Tratado para a constituição do
Mercado Comum do Sul , nas condições previstas no
referido Tratado e protocolos adicionais , por outro .

Artigo 34 .

Vigência e entrada em vigor

1 . O presente acordo tem vigência ilimitada .

2 . As partes, de acordo com as suas formalidades
próprias e em função dos trabalhos e propostas elabora­
das no âmbito institucional do presente acordo, decidirão
da oportunidade, do momento e das condições para
iniciar as negociações para a criação da Associação
Inter-Regional .

3 . O presente acordo entra em vigor no primeiro dia
do mês seguinte ao da data em que as partes tiverem
procedido à notificação recíproca do cumprimento das
formalidades necessárias para o efeito .

4 . Essas notificações serão dirigidas ao Conselho da
União Europeia e ao Grupo Mercado Comum do Merco­
sul .

5 . Os depositários do presente acordo serão o secretá­
rio-geral do Conselho, em relação à Comunidade , e o

TITULO IX

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 31°.

Outros acordos

Sem prejuízo das disposições dos Tratados que instituem
a Comunidade Europeia e o Mercosul , o presente acordo
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Governo da República do Paraguai , em relação ao Mer­
cosul .

a ) Denúncia do acordo não prevista nas regras gerais do
direito internacional

ou

b ) Violação dos elementos essenciais do acordo referidos
no artigo 1 ?

3 . As partes acordam que as «medidas adequadas »
mencionadas no presente artigo constituem medidas
tomadas nos termos do direito internacional . Se uma das
partes adoptar uma medida em caso de especial urgência ,
em aplicação do presente artigo, a outra parte pode
solicitar a convocação urgente de uma reunião entre as
duas partes num prazo de quinze dias .

Artigo 35 .

Cumprimento das obrigações

1 . As partes adoptarão qualquer medida de carácter
geral ou específico necessária ao cumprimento das suas
obrigações decorrentes do presente acordo e assegurarão
o cumprimento dos objectivos nele previstos .

Se uma das partes considerar que a outra parte não
cumpriu uma das obrigações previstas no presente
acordo, poderá adoptar as medidas adequadas . Excepto
em caso de especial urgência , aquela parte deverá forne­
cer previamente à comissão mista todos os elementos de
informação úteis que se revelem necessários para uma
análise aprofundada da situação, tendo em vista uma
solução aceitável para as partes .

A solução das medidas deverá incidir prioritariamente
sobre aquelas que menos perturbem o funcionamento do
presente acordo . Essas medidas serão imediatamente noti­
ficadas à comissão mista e consituirão objecto de consul­
tas no âmbito desta comissão , a pedido da outra parte .

2 . As partes acordam em que se entende por « caso de
especial urgência », previsto no n? 1 , um caso de violação
material do acordo por uma das duas partes . A violação
material do acordo consiste em :

Artigo 36 .

Textos autênticos

O presente acordo é redigido em duplo exemplar nas
línguas alemã, dinamarquesa , espanhola , francesa , finlan­
desa , grega , holandesa , inglesa , italiana , portuguesa e
sueca , todos os textos fazendo igualmente fé .

Artigo 37.

Assinatura

O presente acordo estará aberto para assinatura em
Madrid , entre 15 e 31 de Dezembro de 1995 .

Hecho en Madrid , el quince de diciembre de mil novecientos noventa y cinco .

Udfærdiget i Madrid , den femtende december nitten hundrede og femoghalvfems .

Geschehen zu Madrid am fünfzehnten Dezember neunzehnhundertfünfundneunzig .

Έγινε στη Μαδρίτη , στις δεκα πεντε Δεκεμβρίου χίλια εννιακόσια ενενήντα πέντε .

Done at Madrid on the fifteenth day of December in the year one thousand nine hundred and
ninety-five .

Fait à Madrid , le quinze décembre mil neuf cent quatre-vingt-quinze .

Fatto a Madrid , addì quindici dicembre millenovecentonovantacinque .

Gedaan te Madrid , de vijftiende december negentienhonderd vijfennegentig .

Feito em Madrid , em quinze de Dezembro de mil novecentos e noventa e cinco .

Tehty Madridissa viidentenätoista päivänä joulukuuta vuonna tuhatyhdeksänsataayhdeksän­
kymmentäviisi .

Som skedde i Madrid den femtonde december nittonhundranittiofem .
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Pour le Royaume de Belgique

Voor het Koninkrijk België

Für das Königreich Belgien

Cette signature engage également la Communauté française , la Communauté flamande, la
Communauté germanophone, la Région wallonne, la Région flamande et la Région de
Bruxelles-Capitale .

Deze handtekening verbindt eveneens de Vlaamse Gemeenschap, de Franse Gemeenschap, de
Duitstalige Gemeenschap, het Vlaamse Gewest, het Waalse Gewest en het Brusselse Hoofdstede­
lijke Gewest .

Diese Unterschrift verbindet zugleich die Deutschsprachige Gemeinschaft, die Flämische Gemein­
schaft, die Französische Gemeinschaft, die Wallonische Region, die Flämische Region und die
Region Brüssel-Hauptstadt .

Pá Kongeriget Danmarks vegne

Für die Bundesrepublik Deutschland

Fia TT1V Eλληνική Δημοκρατία



19 . 3 . 96 PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias N? L 69/17

Por el Reino de España

Pour la République française

Thar ceann na hÉireann

For Ireland

Per la Repubblica italiana

Pour le Grand-Duché de Luxembourg
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Voor het Koninkrijk der Nederlanden

Für die Republik Österreich

Pela República Portuguesa

Suomen tasavallan puolesta

For Konungariket Sverige

For the United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland
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Por la Comunidad Europea

For Det Europæiske Fællesskab

Für die Europäische Gemeinschaft

Για την Ευρωπαϊκή Κοινότητα

For the European Community

Pour la Communauté européenne

Per la Comunità europea

Voor de Europese Gemeenschap

Pela Comunidade Europeia

Euroopan yhteisön puolesta

För Europeiska gemenskapen

Por la República Argentina

Pela República Federativa do Brasil

Por la República del Paraguay
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Por la República Oriental dei Uruguay

Por el Mercado Común del Sur
Pelo Mercado Comum do Sul
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Declaração conjunta relativa ao diálogo político entre a União Europeia e o Mercosul

Preâmbulo

A UNIÃO EUROPEIA E OS ESTADOS-PARTES DO MERCOSUL,

— Conscientes dos laços históricos , políticos e económicos que os unem, do seu património
cultural comum e das profundas relações de amizade que existem entre os seus povos ;

— Considerando que as liberdades políticas e económicas constituem a base das sociedades dos
países membros da União Europeia e do Mercosul ;

— Reafirmando, de acordo com a Carta das Nações Unidas , o valor da dignidade humana e da
promoção dos direitos do Homem como alicerces das sociedades democráticas ;

— Reafirmando o papel fundamental dos princípios e das instituições democráticas , baseadas
no Estado de direito , cuja observância preside às políticas internas e externas das partes ;

— Empenhados em reforçar a paz e a segurança internacionais , de acordo com os princípios
definidos na Carta das Nações Unidas ;

— Manifestando o seu interesse comum na integração regional como instrumento de promoção
de um desenvolvimento sustentável e harmonioso das suas populações , baseado nos
princípios do progresso social e da solidariedade entre os seus membros ;

— Baseando-se nas relações privilegiadas consagradas pelos acordos-quadro de cooperação
assinados entre a Comunidade Europeia e os diversos Estados-partes do Mercosul ;

— Recordando os princípios definidos na declaração conjunta solene , assinada entre as partes
em 22 de Dezembro de 1994;

DECIDIRAM dar às suas relações uma perspectiva de longo prazo .

Objectivos

— O Mercosul e a União Europeia reafirmam solenemente a sua vontade de avançar para a
criação de uma associação inter-regional e de , para o efeito , estabelecer um diálogo político
reforçado .

— A integração regional é um dos meios para atingir um desenvolvimento sustentável e
socialmente harmonioso e também um instrumento de inserção competitiva na economia
internacional .

— Esse diálogo destina-se , igualmente a garantir uma concertação mais estreita quanto às
questões birregionais e multilaterais , em particular mediante a coordenação das posições
respectivas nas instâncias competentes .

Mecanismos do diálogo

— O diálogo político entre as partes efectuar-se-á através de contactos , intercâmbios de
informação e de consultas , especialmente sob a forma de reuniões ao nível adequado entre
as diversas instâncias do Mercosul e da União Europeia , assim como através da plena
utilização das vias diplomáticas .

— Em especial , e no intuito de estabelecer e desenvolver esse diálogo político sobre questões
bilaterais e internacionais de interesse mútuo, as partes acordam em que :
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a ) Se realizarão encontros regulares , cuja modalidade será definida pelas partes , entre os
chefes de Estado dos países do Mercosul e as mais altas autoridades da União
Europeia ;

b ) Se realizará uma reunião anual dos ministros dos Negócios Estrangeiros dos países do
Mercosul e dos ministros dos Negócios Estrangeiros dos Estados-membros da União
Europeia , com a presença da Comissão das Comunidades Europeias . A reunião realizar­
- se-á em local a determinar caso a caso pelas partes ;

c ) Além disso , se realizarão reuniões de outros ministros competentes em assuntos de
interesse mútuo sempre que as partes o considerem necessário para o reforço das
relações recíprocas ;

d ) Se realizarão reuniões periódicas de altos funcionários de ambas as partes .


